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Conab 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 

Conab - Sureg-RN  

Processo: 21452.000704/2022-58 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2  10/2023 

CONTRATO N2  10/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - SUREG 

RN E A EMPRESA GERALDO FLAVIO GARCIA TOSCANO VISANDO 0 FORNECIMENTO/INSTALAÇÃO DE 

PORTAS DE ROLAR PARA CONAB RN. 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO — CONAB, Empresa Pública Federal, entidade dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, de capital fechado, na forma preceituada no § 1° do  art.  173 da 

Constituição Federal, constituída nos termos do  art.  19, inciso II, da Lei n2  8.029, de 12 de abril de 1990, 

vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento — MAPA, regida pela Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, pela Lei n2 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto n2  8.945, de 27 de 

dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, e pelo seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia 

Geral Extraordinária, realizada aos 19 de dezembro de 2017, publicada no DOU de 19/01/2018, Seção 1, 

retificado conforme publicação no DOU do dia 23 de janeiro de 2018, Edição 16, seção 1, página 4, com 

sede em  Brasilia-DF, no SGAS, Quadra 901, Conjunto "A", CNPJ n° 26.461.699/0001-80, Inscrição Estadual 

n° 07.122.550-1, no RN, o CNPJ é 26.461.699/0373-43 e Inscrição Estadual:20.216.710-0,representada por 

seu Superintendente Regional,Fábio V. de S. Mendonça, e pelo Gerente de Finanças e Administração, 

Marcos F. C. Simões, parte doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa GERALDO FLAVIO GARCIA 

TOSCANO, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ n 03.366.603/0001-08com sede no endereço RUA 

IVO SOARES DA CRUZ 18 JIQUI / NEOPOLIS / NATAL / RN / 59086-260 neste ato representada por Geraldo 

Flávio G.  Toscana,  parte doravante denominada CONTRATADA, de conformidade com o que consta do 

Processo Administrativo n.2  21452.000704/2022-58 referente a Dispensa de Licitação n.2  05/2023, ap 

parecer PRORE RN 10/2022-AN, resolvem celebrar o presente Contrato de fornecimento/instalação Portas 

de Enrolar manuais de 2,44 x 3,96m que se regerá pelo Termo de Referência e seus anexos e pela propos a 

da contratada, no que couber, independentemente de suas transcrições, pelo Regulamento de Licitações e 

Contratos da Conab, pela Lei n° 13.303, de 2016 e demais legislações pertinentes, pelo ato que autorizou a 

lavratura deste termo, pela respectiva modalidade de contratação e pelas cláusulas e condições a seguir. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Pelo presente instrumento a Contratada se compromete a fornecer e providenciar a substituição de 

5 Portas de Enrolar que constam nas plataformas de expedição do Armazém da UA-Natal/Sureg/RN. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO, VIGÊNCIA, CONDIÇÕES, LOCAL DE ENTREGA. 

A CONTRATADA fornecerá todos os materiais/equipamentos que trata a cláusula primeira, a contar da 

data de assinatura, a entrega deverá acontecer nos termos do Termo de Referência. 
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O objeto será fornecido/INSTALADO parceladamente e entregue/instalado no prédio da Sede da 

Superintendência Regional do RN sitio a Av. Jerônimo Câmara, 1814 Lagoa Nova, Natal/RN,  Cep:  59060-
300 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável 

na forma do  art.  497 e 498 do RLC 

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O prego total do presente contrato é de R$ 16.900,00 (dezesseis mil e novecentos reais) .Cujo pagamento 

acontecerá a medida que houver demanda da CONTRATANTE. 

Os pagamentos das faturas referentes aos serviços real e efetivamente executados, serão efetuados pela 

CONAB, através de crédito em conta-corrente da CONTRATADA, devidamente informada para este fim. 

Parágrafo Primeiro - As faturas, devidamente atestadas pelo FISCAL da CONAB/RN serão pagas até o 52  
(quinto) dia  ail  do mês seguinte ao mês de prestação do serviço, após o atesto da nota pelo fiscal do 

contrato; 

a Os documentos de cobranças rejeitados por incorreções em seu preenchimento serão formalmente 

devolvidos à CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) dias Citeis, a contar da data da sua apresentação; 

b 0 prazo de pagamento, no caso de documentos rejeitados por erros ou imperfeições,  sera  contado a 

partir da data da reapresentação da documentação considerada correta na CONAB. 

Parágrafo Segundo — A CONAB fará a retenção dos encargos sob sua responsabilidade; 

Parágrafo Terceiro - Os pagamentos ficarão condicionados â situação regular e válida da empresa 

CONTRATADA perante o SICAF — Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. Preliminar â 

execução do pagamento será efetuada uma consulta  "on line"  ao sistema, para aferição da situação da 

CONTRATADA perante o SICAF ou Certidões Negativas do Estado, Município e Federal, além da CGU, TCU,  

1ST  e CNJ. 

Parágrafo Quarto - A não observância do parágrafo anterior implicará na suspensão do pagamento, 

ficando, a CONAB, isenta de quaisquer acréscimos, sob qualquer titulo, até a efetiva comprovação de 

regularidade de que trata o parágrafo terceiro desta cláusula.. 

Parágrafo Quinto - 0 pagamento de qualquer fatura poderá ser suspenso no caso da existência de débitos 

da CONTRATADA para com terceiros, estes relacionados com os produtos contratados e que, a juizo da 

CONAB, possam causar-lhe prejuízo ou colocar em risco a execução dos serviços. Regularizada a 

pendência, a liquidação da fatura  sera  efetuada sem que â CONTRATADA seja devida correção ou 

indenização. 

Parágrafo Sétimo -Respeitadas as condições previstas neste contrato, em caso de atraso de pagamento, 

motivado pela CONAB, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o 

pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base a Taxa Referencial  pro  rata tempore, mediante a 

aplicação da seguinte fórmula:  

AF  = [ ( 1 + TR/100)" - 1 ] x  VP,  onde: 

IR = Percentual atribuído à Taxa Referencial - TR;  

AF  = Atualização Financeira;  

VP  = Valor da parcela a ser paga; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

CLAUSULA QUARTA — DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

0 objeto deste Contrato será recebido: 
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Parágrafo primeiro — 0 prazo de entrega dos bens é de 10 (DEZ) dias, contados a partir da assinatura do 

contrato, em remessa única ou parcelada (a depender da capacidade de instalação). 

Parágrafo segundo — Os bens deverão ter um período de garantia de, no mínimo, 1 (um) ano, contados do 

recebimento definitivo pela Contratante. 

Parágrafo terceiro — Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Administração devera: 

Se disser respeito a especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

CLAUSULA QUINTA — DO CRÉDITO  

Parágrafo primeiro: As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2023, a cargo da CONAB, PTRES 

0150022135, ND 339030, FR 204105e PI: RECUPERA  UN,  por meio do Empenho 2023R0000471 de 

29/3/2023. 

CLAUSULA SEXTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES CONTRATUAIS  

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos e supressões 

que se fizerem necessários ao objeto, a luz do RLC da CONAB RN. 

CLAUSULA SÉTIMA — DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.21DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

neste Termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

a.1) 0 objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os  art.  12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

d) comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato; 

g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONAB 

São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e seus anexos e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

c) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo com o previsto neste 
Termo de Referência; 

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou 
comissão especialmente designados; 

f) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.2.1 A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES  

	

8.1. 	A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla 
defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RLC e na 
Lei n° 13.303, de 2016: 

a) advertência; 

b) multa  moratoria;  

c) multa compensatória; 

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual; 

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 

(dois) anos. 

8.2. As sanções previstas nos incisos "a" e "e" poderão ser aplicadas com as dos incisos "b", "c" e 

8.3. 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580 do RLC 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item. 

	

8.4. 	0 contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre 
outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item. 

	

8.5. 	A aplicação das penalidades previstas neste titulo realizar-se-á no processo administrativo da 

contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório a Contratada, observando-se as regras previstas 

no RLC. 

8.6. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação d, 

corrigir as irregularidades que deram origem à sanção. 

8.7. Da sanção de advertência:  

15.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarret 
prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. 

15.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, 
devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.4. 

8.8. Da sanção de multa:  

8.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do  art.  43, § 10  da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 2% (dois por cento) sobre 
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o valor estimado para a licitação em questão; 

b) em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário/contratado das condutas elencadas nos 

artigos 576 e 580 do RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (Dez por cento) sobre o valor 

estimado para a licitação em questão; 

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, 

deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (Dez por cento) sobre o valor homologado para a 

licitação em questão; 

d) multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme item 7.4 deste 

IR; 

e) multa moratória de 5 % ( cinco por cento) por dia de atraso injustificado na entrega sobre o valor da 

parcela não executada, até o limite de 10 (Dez) dias; 

e.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior e a critério da Conab, poderá ocorrer a não 

aceitação do objeto, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

f) multa compensatória no percentual de 10%( dez por cento) sobre o valor da parcela não executada, no 

caso de inexecução parcial do contrato; 

g) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do contrato; 

h) multa rescisória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão 

contratual unilateral do contrato; 

8.8.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 

contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

8.8.3. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF. 

8.9. Da sanção de suspensão:  

8.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 

a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas 
instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal. 

8.9.2. 	A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os  arts.  579 a 580 do RLC e 
registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Iniclôneas - CEIS de que trata o  art.  23 da Lei n° 12.846, de 
2013. 

8.9.3. Em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos artigos 
576 e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Conab. 	 , 
8.9.4. 	Considera-se comportamento iniciiineo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

CLAUSULA NONA - DOS RECURSOS 

Parágrafo Primeiro - Do ato de rescisão unilateral do contrato, nos termos do RLC- CONAB, e aplicação das 

penalidades de advertência, suspensão temporária e multa, cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação do ato, que será dirigido a autoridade superior àquela que praticou o ato recorrido. 
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Parágrafo Segundo - A intimação do ato de suspensão temporária,  sera  através de publicação no Diário 

Oficial da União, e as de advertência e multas, registradas no SICAF e, paralelamente, comunicadas por 

escrito à CONTRATADA. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

Este contrato poderá ser rescindido pela CONAB, a qualquer época, desde que esta notifique a 

CONTRATADA com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Primeiro - Independentemente das penalidades aplicáveis, conforme Cláusula Décima Segunda, 

a rescisão operar-se-6 de pleno direito, nos seguintes casos: 

a) decretação de estado de insolvência da CONTRATADA; 

b) dissolução judicial ou extrajudicial da CONTRATADA; 

c) inobservância do prazo fixado para inicio do contrato ou interrupção da prestação dos serviços por mais 

de 24 (vinte e quatro) horas, sem justa causa e prévia comunicação à CONAB; 

d) não revalidação das certidões e documentos junto ao SICAF, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem 

justificativa, a critério da CONAB. 

e) extinção da CONAB  "ex  vi legis"; 

f) descumprimento de qualquer das condições deste contrato, do TR e seus anexos, a critério da CONAB. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo o inadimplemento de obrigação contratual por parte da CONTRATADA, 

configurada em qualquer dos artigos pelos motivos previstos nos artigos 568 e 569 do RLC — CONAB, 

devendo ocorrer nos termos do  Art.  570,571 e 572, a CONAB poderá declarar rescindido o contrato, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficando a infratora sujeita, 

além do pagamento de perdas e danos, às demais cominagões legais aplicáveis ao caso, obedecendo os 

procedimentos rescisórios ao disposto no parágrafo único do mesmo artigo. 

Parágrafo Terceiro - A tolerância da CONAB em não exigir o estrito cumprimento dos termos e condições 

do contrato não constituirá novação, nem implicará em renúncia aos direitos de exigi-lo a qualquer tempo. 

Parágrafo Quarto - Ensejarão rescisão contratual a  sub-contratação ou sub-rogação, total do objeto 

contratado, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que venham a ser consideradas prejudiciais 

execução do contrato, a exclusivo critério da CONAB. 

Parágrafo Quinto - Na ocorrência de fusão, cisão ou incorporação, a CONTRATADA deverá notificar a 

CONAB no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do evento. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

Caberá à CONAB, no prazo de até 20 dias contados da data da assinatura do presente contrato, 

providenciar a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  SUB  CONTRATAÇÃO.  

Não é autorizada a subcontratação parcial do objeto deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  

Os acréscimos e supressões no presente CONTRATO obedecerão ao estabelecido no RLC-CONAB. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS E DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento, serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no RLC-CONAB e suas alterações posteriores, demais 

regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos nesta contratação; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Conab à continuidade do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1 As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente 

sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável ("Dados Pessoais") e as 

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei n9  13.709/2018 

(LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da  Internet),  de 23 de abril de 2014, o Decreto 

Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis. No caso de situações não 

definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei n° 13.709/2018. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico 

reconhecem que, toda operação realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão 

devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no  art.  7° da Lei 13.709/2018, vinculando-

se especificamente para a execução das atividades deste instrumento jurídico. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos da 

segurança da informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informações 

e conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a 

tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem 

qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e 

independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução. 

PARÁGRAFO QUARTO. A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de 

Dados Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para 

proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou 

difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado , 

por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos deN 

segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às 

demais normas regulamentares aplicáveis. 

PARÁGRAFO QUINTO. A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado 

em regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da ciência, de qualquer não 
cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE 

REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em função 
presente instrumento jurídico. 

PARÁGRAFO SEXTO. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de 

proteção dos Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo 

dos Dados Pessoais da PARTE REVELADORA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados 

pessoais para as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação 
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dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no  art.  

26 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1° do mesmo artigo, conforme a 

finalidade do referido instrumento jurídico. 

PARÁGRAFO OITAVO: As Partes "REVELADORA" e "RECEPTORA'', por si e seus subcontratados, garante que, 

caso seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis de Proteção 

de Dados Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes 

transferência internacional de Informações pessoais." 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

As partes elegem o foro da Justiça Federal de Natal/RN, competente para dirimir quaisquer dúvidas 

suscitadas em razão deste contrato, que não puderem ser resolvidas de comum acordo. 

Natal, de de 2023 

Natal, 13 de abril de 2023 

Documento assinado eletronicamente por  RICHARD  MEDEIROS DE ARAUJO, Analista Administrativo - 
Conab, em 19/04/2023, às 15:48, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  62,§ 
12, do Decreto ng 8.539,  de 8 de outubro de 2015.  

Documento assinado eletronicamente por Fabio Vinicius de Souza Mendonca, Superintendente 
Regional - Conab, em 19/04/2023, às 15:52, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  
art.  62,§ 1°, do Decreto n2  8.539,  de 8 de outubro de 2015.  
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Documento assinado eletronicamente por MARCOS FREDERICO CARRERAS SIMOES, Gerente de  Area  
Regional - Conab, em 20/04/2023, às 12:01, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  
art.  62,§ 12, do Decreto n2  8.539,  de 8 de outubro de 2015.  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no  site:  
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador  externo.php? 

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 , informando o código verificador 27999191 e 
o código  CRC  34A6BFA8. 

1Referência: Processo n°.: 21452.000704/2022-58 SEI: n°.: 27999191 
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